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PREFEITURA MUNICIPAL DE GARÇA

Estado de São Paulo


LEI Nº 5.430/2021

ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 3.124, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1996, QUE DISPÕE SOBRE A POLÍTICA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, REGULAMENTA O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CRIA O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL.

O Prefeito do Município de Garça, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1º O artigo 7º da Lei nº 3.124, de 11 de dezembro de 1996 e suas alterações, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 7º Fica constituído o Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS do Município de Garça, órgão superior de deliberação colegiada do SUAS, de caráter permanente e composição paritária entre governo e sociedade civil, vinculada à Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, cujos membros nomeados pelo prefeito, tem mandato de 02 (dois) anos, permitida única recondução por igual período.

Parágrafo Único. No exercício de suas atribuições, o conselho normatiza, disciplina, acompanha, avalia e fiscaliza a gestão e a execução dos serviços, programas, projetos e benefícios de assistência social prestados pela rede socioassistencial.”

Art. 2º O artigo 8º da Lei nº 3.124, de 11 de dezembro de 1996 e suas alterações, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 8º O Conselho Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social é composto paritariamente por 10 (dez) membros:

I. Representantes do Poder Público:

a) 01 representante da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social e seu respectivo suplente;

b) 01 representante da Secretaria Municipal de Saúde e seu respectivo suplente;

c) 01 representante da Secretaria Municipal de Educação e seu respectivo suplente;

d) 01 representante da Secretaria Municipal de Fazenda, Planejamento e Finanças e seu respectivo suplente;

e) 01 representante da Procuradoria Geral do Município e seu respectivo suplente.

II. Representantes da Sociedade Civil:

a) 01 representante de entidades e organizações dos trabalhadores do setor de Assistência Social e seu respectivo suplente;

b) 01 representante de entidades e organizações de Assistência Social da Rede de Proteção Social Básica e seu respectivo suplente;

c) 01 representante de entidades e organizações de Assistência Social da Rede de Proteção Social Especial e seu respectivo suplente;

d) 01 representante de usuários de projetos, programas, serviços e benefícios de Assistência Social e seu respectivo suplente;

e) 01 representante de Associação de Moradores e seu respectivo suplente.

(...).”
Art. 3º O artigo 24 da Lei nº 3.124, de 11 de dezembro de 1996 e suas alterações, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 24. O orçamento do Fundo Municipal de Assistência Social, que integrará o Orçamento do Município como unidade orçamentária junto à Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, evidenciará as políticas e o programa de trabalho governamental, observados o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e os princípios da universalidade e do equilíbrio.”
Art. 4º O inciso I do artigo 26 da Lei nº 3.124, de 11 de dezembro de 1996 e suas alterações, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 26 ...

I - Financiamento total ou parcial de programas, projetos e serviços de assistência social desenvolvidos pela Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social com ela conveniados;

(...).”

Art. 5º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Garça, 29 de outubro de 2021.

JOÃO CARLOS DOS SANTOS

PREFEITO MUNICIPAL

DANIEL MESQUITA DE ARÁUJO

PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO
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